
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 753.206 - SP 
(2015/0186224-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : RHODIA BRASIL LTDA 
ADVOGADO : PAULO AKIYO YASSUI E OUTRO(S) - SP045310 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial 
eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 
1.022-CPC/2015). 
2. Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que dê amparo 
ao recurso integrativo. 
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 15 de setembro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por RHODIA BRASIL  
LTDA. contra acórdão de e-STJ fl. 914, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que a ausência de 
impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o 
conhecimento do recurso, porquanto descumpridos os requisitos previstos no 
art. 544, § 4º, I, do CPC.
2. Agravo regimental desprovido.

Em suas razões, sustenta a embargante que o acórdão recorrido possui 
omissões e erro material que devem ser supridos. Argumenta que "em nenhum momento do 
recurso especial se insurgiu .... argüindo ofensa a dispositivos constitucionais, mas sim, 
simplesmente, no título que encima o item 6 da petição do recurso especial ..., indevidamente 
inseriu como negativa de vigência ... aos arts 1º, III, 3º, I, 5º, XXII, XXXVI e § 2º, 37, caput e 
100, § 5º, todos da CF/88, mas é só". Aduz que essa referência foi feita por simples erro material, 
o que "não tem o condão de caracterizar processualmente como arguição de ofensa aos 
dispositivos constitucionais" (e-STJ fl. 924). Por fim, sustenta que deve ser observada a tendência 
moderna do direito processual de resultado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, são admitidos embargos de 
declaração quando houver obscuridade, contradição, omissão e erro material na decisão judicial. 

In casu, não ocorreu nenhum dos vícios supracitados. 

Na hipótese tratada, a embargante não logrou comprovar a existência de 
nenhum dos referidos vícios no decisum atacado, proferido em sintonia com a jurisprudência 
deste Tribunal Superior, no sentido de que a parte deve infirmar especificamente os fundamentos 
da decisão impugnada, mostrando-se inadmissível o agravo que não se insurge contra todos eles, 
a teor do disposto no art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil de 1973. 

In casu, objetivando suprir a deficiência que impediu a subida do apelo 
nobre, a parte recorrente, nas razões do agravo em recurso especial, não infirmou, de forma clara 
e específica, os fundamentos da decisão recorrida, notadamente o óbice referente ao não 
cabimento do REsp contra norma constitucional.

Nas razões do agravo regimental, bem como nas razões dos presentes 
embargos de declaração, a recorrente busca suprir a deficiência que impediu o conhecimento do 
agravo em recurso especial, alegando que não se insurgiu contra dispositivos constitucionais. 
Sustenta que tal referência foi realizada apenas por erro material, razão pela qual não impugnou 
tal fundamento.

Segundo a jurisprudência desta Corte, a impugnação tardia dos 
fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial, já em sede de agravo regimental ou 
interno, configura inovação recursal, incabível nesta fase, em razão da preclusão consumativa.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CONTRATO ADMINISTRATIVO. INEXECUÇÃO. 
RETENÇÃO DE CRÉDITOS. REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF. IMPUGNAÇÃO TARDIA 
DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. PRECLUSÃO.
(...) 4. Na presente hipótese, não houve a impugnação particularizada de 
fundamento basilar que ampara o acórdão hostilizado, ou seja, de que a retenção 
de crédito decorrente do inadimplemento do contrato administrativo encontra 
previsão na Lei 8.666/93 (art. 80, IV). Sendo assim, como o fundamento não foi 
atacado pela parte insurgente e é apto, por si só, para manter o decisum 
combatido, permite-se aplicar na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283 do 
STF.
5. Ademais, a impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
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Recurso Especial, por ocasião do manejo de Agravo Regimental, além de 
caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a 
aplicação do referido verbete 283/STF, tendo em vista a ocorrência de 
preclusão consumativa.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1573930/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 01/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DO DECISÓRIO QUE OBSTOU O SEGUIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 182/STJ. ARTIGO 535 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. OFENSA AO ARTIGO 6º DA LINDB. MATÉRIA DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICA. NECESSIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, de modo 
específico, todos os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar 
trânsito ao apelo especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.
2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso 
especial (somente por ocasião do manejo de agravo regimental), além de 
caracterizar inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do 
referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa. Precedentes.
(...) 6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 761.678/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015).

Conclui-se, portanto, que a presente irresignação não objetiva a correção 
de eventual vício no acórdão impugnado, mas sim o rejulgamento do agravo em recurso especial. 

Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0186224-9 AREsp 753.206 / SP

Números Origem:  00009836120104036100  00183925619874036100  183925619874036100  198700183920  
201061000009836  8700183920  98361201040361  9836120104036100

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RHODIA BRASIL LTDA 
ADVOGADO : PAULO AKIYO YASSUI E OUTRO(S) - SP045310 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FNT - Fundo Nacional 
de Telecomunicações

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : RHODIA BRASIL LTDA 
ADVOGADO : PAULO AKIYO YASSUI E OUTRO(S) - SP045310 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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